
FÓRUM TÉCNICO 
“SEGURANÇA PÚBLICA: DROGAS, CRIMINALIDADE E VIOLÊNCIA”

6ª Reunião Preparatória –  28/5/2010 – 9h30min –  Plenarinho I
Entidades e 

órgãos 
representados 

na reunião

• Associação Bem Viver
• Associação das Mulheres Profissionais de Segurança Pública - Amproseg
• Associação dos Delegados da Polícia Civil de Minas Gerais – Adepolc-MG
• Associação dos Oficiais da Polícia Militar e Bombeiros Militares de Minas Gerais – AOPMBM-MG
• Associação dos Praças Policiais e Bombeiros Militares de Minas Gerais – Aspra-PM/BM
• Associação Família de Caná
• Associação Mineira de Comunidades Terapêuticas e Instituições Afins – Belo Horizonte
• Centro de Vida Independente de Belo Horizonte – CVI-BH
• Centro pela Mobilização Nacional em Minas Gerais – CMN
• Coletivo de Entidades Negras do Estado de Minas Gerais – CEN-MG
• Comunidade Reviver
• Conselho Comunitário de Segurança Pública 14 – Consep 14/Regional Venda Nova – Belo Horizonte
• Conselho Comunitário de Segurança Pública 15 – Consep 15/Regional Pampulha – Belo Horizonte
• Conselho de Criminologia e Política Criminal do Estado de Minas Gerais – CCPC
• Conselho Estadual Antidrogas – Conead
• Conselho Estadual da Mulher de Minas Gerais – CEM/MG
• Conselho Nacional das Igrejas Cristãs do Brasil / Regional de Minas Gerais – Conic/MG
• Conselho Regional de Educação Física – Cref 6ª Região
• Coordenadoria  Especial  da  Juventude  /  Subsecretaria  de  Políticas  Antidrogas  da  Secretaria  de  Estado  de  Esportes  e  da 

Juventude de Minas Gerais – Seej-MG 
• Coordenadoria Especial de Políticas para Mulheres – Cepam
• Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais – Belo Horizonte
• Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – DPMG
• Federação Brasileira de Comunidades Terapêuticas – Febract
• Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Minas Gerais – Fecomércio Minas
• Instituto Batista Abas
• Ministério Público do Estado de Minas Gerais – MP/MG
• Núcleo Jurídico de Políticas Públicas da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – Nujup/PUC Minas
• Polícia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG



• Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG
• Secretaria de Estado de Defesa Social de Minas Gerais – Seds-MG
• Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de Minas Gerais – Sedese-MG
• Sindicato dos Guardas Municipais do Estado de Minas Gerais – Sindguardas – MG
• Subsecretaria de Políticas Antidrogas – Seej – Belo Horizonte
• Superintendência Regional do Departamento de Policia Federal em Minas Gerais
• Terra da Sobriedade – Associação de Prevenção, Recuperação e Reinserção do Dependente Químico
• União Nacional de Grêmios Estudantis – Ungres

Deputados e 
assessorias 

parlamentares 
presentes

• Assessoria de Gabinete – Deputada Maria Tereza Lara
• Assessoria de Gabinete – Deputado Durval Ângelo
• Assessoria de Gabinete – Deputado João Leite
• Assessoria de Gabinete – Deputado Sargento Rodrigues

Assessoria 
da ALMG

• Gerência-Geral de Projetos Institucionais (GPI)
• Gerência-Geral de Imprensa e Divulgação (GID)
• Gerência-Geral de Consultoria Temática (GCT)
• Gerência-Geral de Relações Públicas e Cerimonial (GRPC)
• Gerência-Geral de Apoio às Comissões (GCO)

Pauta 
Prevista

• Esclarecimento sobre os objetivos da reunião
• Apresentação dos presentes e das entidades parceiras
• Discussão do regulamento do Fórum Técnico
• Definição dos expositores para a programação do Fórum Técnico
• Marcação da próxima reunião



Transcurso da 
reunião / 
pontos 

importantes

• Abertura e coordenação da reunião: Gerente-Geral de Projetos Institucionais da ALMG.
• Retomada da discussão do Regulamento: destaques do art.10 - inscrição para fase final. Foi discutido e aprovado quantitativo de 4 

(quatro) representantes por entidade participante do Fórum Técnico, com o objetivo de permitir a participação de um maior número 
de entidades. Além disso, ficou estabelecido que as entidades da comissão organizadora poderão indicar a inscrição de mais um 
participante.

• Com relação a questão do direito a voto para o inscrito individual, a discussão foi intensa e produtiva. Preocupou-se com a qualidade 
do debate, havendo o risco de distorção das votações aprovando algo que não seja consenso das entidades. Alertou-se também para 
o risco de muitas pessoas fazerem inscrições individuais, mas foi esclarecido que o sistema informatizado acaba por gerenciar isso 
em razão da simultaneidade de acessos. Esclareceu-se também que o pessoal do interior estará contemplado dentro desse mesmo 
critério, onde quer que estejam no Estado. Foi discutida a inscrição por Risps ou por região de planejamento, possibilidade a ser 
avaliada tecnicamente e, se for o caso, adotada pela GPI.

• Ainda sobre o direito a voto para inscrições individuais, foi ressaltado que ele é justo, democrático, mas deve-se levar em conta o 
esforço de participação dos membros da Comissão, priorizando-se aqueles que participaram sempre – o que é uma forma de evitar 
os “paraquedistas”. Em contraposição, foi lembrado que o direito de participação é de todos –  todos os presentes têm direito de 
serem ouvidos. 

• Foi solicitada a inclusão do Conselho Antidrogas, do Credeq, da Abraço e da Comunidade Reviver na lista da Comissão Organizadora.
• Encerrada a discussão, passou-se à votação: houve consenso sobre a inclusão solicitada e a manutenção da vaga nata. Para tanto, a 

Comissão Organizadora, para fins de inscrição de representantes natos, é de 57 entidades. Ficou acertado que não fará parte da 
Comissão de Organização a entidade que se integrar aos trabalhos a partir da próxima reunião. Foi aprovado também o voto de 
inscritos individualmente.

• Sobre os participantes das Audiências Públicas do interior, esclareceu-se que eles poderão se inscrever nas vagas institucionais ou 
individuais. Haverá ampla divulgação para que aqueles participantes possam se inscrever no FT.

• Diante de questionamento sobre a possibilidade de haver mais inscritos por entidade do que o previsto, ou ainda de uma mesma 
entidade usar diferentes nomes e, com isso, inscrever mais representantes, a Coordenação esclareceu que esse controle é feito 
pelo sistema ou pela própria GPI, e sugeriu que a própria entidade passe um comunicado interno esclarecendo quem são seus 
representantes e avisando que os demais interessados poderão fazer inscrição individual.

• Atendendo a solicitação de esclarecimento sobre a Comissão de Representação, a que se refere o inciso VIII  do art.  17 do 
Regimento, a Coordenação esclareceu que se trata de uma comissão eleita na fase final do evento, formada pelos representantes 
das  entidades  presentes  na  Plenária  Final.  Explicou  ainda  que  a  Comissão,  deve  ter  agilidade  na  organização,  ter  ação  de 
acompanhamento na esfera político-legislativa e junto ao governo estadual e federal, em suma, ela deve ajudar a ALMG a fazer o 
controle das propostas implementadas, tendo essa função reconhecida no próprio Regimento Interno da ALMG. 

• No intuito de assegurar a participação de diversos segmentos, foi sugerido o estabelecimento de percentuais de participação (na 
Comissão de Representação) para os diversos setores (sociedade civil, movimentos sociais, etc.) e foi questionada a participação 
do setor acadêmico na Comissão, bem como o pequeno número de vagas para as entidades representativas dos trabalhadores. 
Ante o questionamento, a Coordenação esclareceu que o desenho da Comissão de Representação leva em conta as especificidades 
definidas para a discussão do tema “drogas e segurança pública” no evento, e não apenas segurança pública em geral. Esclareceu 
ainda que a preocupação da ALMG é sempre fazer com que a representação fique também dividida entre os diversos municípios do 



Estado e que devemos pensar melhor nela pelo princípio de oportunizar a participação de vários atores para que a política pública 
seja construída de forma plural.

• Foi aprovado o número de 34 membros na Comissão de Representação.
• Apesar  da  aprovação,  foi  sugerido  que a  Comissão  de  Representação  tenha  representantes  das  minorias  da  sociedade  civil 

(mulheres, negros, etc.) e que considere como membros natos os representantes da Polícia Civil, da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar, criando-se outras vagas para a sociedade civil. A GPI ficou de analisar a questão sob a ótica técnica e, se for o 
caso, propor uma alteração nesse quantitativo. Por isso, ficou adiada para a próxima reunião a discussão sobre o aumento ou não 
de vagas para o poder público na Comissão de Representação, assim como a definição do percentual que caberá a cada segmento. 

• Solicitou-se ainda que, na medida do possível,  os participantes enviem por e-mail  sua aprovação (ou não) das sugestões de 
expositores já apresentadas para o debate dos temas definidos para a programação do fórum, a fim de que na próxima se possam 
analisar e definir os nomes dos participantes sugeridos. 

• Ficou combinado que na próxima reunião haverá um esforço para definir os nomes dos palestrantes do segundo dia do fórum.
• Além disso, foi lembrado que as entidades deverão se dedicar aos trabalhos das CTIs a partir do dia 14/06. Sobre isso a GPI ficou 

de enviar comunicação específica por e-mail até a próxima reunião.

Próxima 
reunião • 11/6/2010, sexta-feira, às 9h30min, no Plenarinho I.

“Tarefas 
Combinadas”

• Os integrantes da Comissão Organizadora deverão enviar sugestões de nomes de expositores para os painéis do FT para o e-mail 
gpi@almg.gov.br.

• Solicitou-se que os participantes  enviem por e-mail sua aprovação (ou não) das sugestões de expositores já apresentadas para o 
debate dos temas definidos para a programação do fórum, a fim de que na próxima se possam analisar e definir os nomes dos 
participantes sugeridos.

• Envio  por  parte  da  GPI  de  informes  sobre  a  composição,  trabalhos  e  tarefas  relativas  às  CTIs.  As  Comissões  Técnicas 
Interinstitucionais - CTIs devem começar os trabalhos a partir do dia 14/06.

mailto:gpi@almg.gov.br

